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Demétrio volta aos princípios de Hobbes, perpassa pela história da construção do Estado até chegar aos dias atuais, como forma de compreender a estrutura do sistema internacional para explicar a postura dos Estados no momento atual no que tange ao direito de proteger, ou intervir em outro Estado.

Ele começa explicando a Guerra dos 30 anos no qual os Habsburgos, católicos, queriam para si o governo de boa parte da Europa por meio do poder da Igreja Católica. Porém, haviam de disputar tal posição com príncipes protestantes. Até então, o curso da história percorria seu caminho normal, mas a França, por não aceitar a intervenção de um outro poder dentro do seu território, no caso o poder Habsburgo, ela vai contra a escolha do rei Ferdinando para assumir o trono da Igreja, quebrando o paradigma da época. Isso se deve as ideias de Richellie, no qual se caracterizava pela criação da Razão de Estado. Havendo assim o começo da Guerra dos 30 anos, fato que resultou ao final da guerra com criação da Paz de Westfalia. Com a criação de Estados soberanos.

Ele menciona também a Common Wealth britânica, criada por Cromwell, que formulou a conduta da política externa da ilha britânica caracterizada pela tentativa de Reforma da política internacional.

Com a criação dos Estados soberanos, sem que houvesse um hegemon no sistema internacional, se cria um problema. Esse conjunto de países se encontram em um ambiente anárquico. Com eminência de guerras constantes. Entra então a figura de Hugo Grocius, que tenta solucionar tal problema por meio de um conjunto de normas internacionais, que seriam feitas por meio de uma rede de tratados, no qual deveriam ser assinados entre todos os Estados, e por todos respeitados. Há de se comentar que esses tratados não tinha a intenção de extinguir as guerras, elas ainda eram possíveis por meio do conceito de Guerra Justa, que garantia o direito dos países que faziam parte do tratado em entrar em guerra com aqueles que não o cumprem ou que não o fazem parte.

Isso foi uma tentativa de manter a paz duradoura, mas fracassou com o surgimento de uma nova guerra geral, as guerras napoleônicas. Napoleão, general francês buscava criar um império por meio da expansão de poder francês através do território europeu. 

Após a queda do império napoleônico, entra em cena o conceito da paz perpétua de Kant, que tenta dar um passo adiante ao dado por Grocius, como meio de solucionar os problemas das guerras. Ele apresenta a ideia de criar uma liga, na qual os Estados se coligariam como forma de cumprir seus tratados. Punindo aqueles que os  não cumprissem e abria espaço para aqueles que não faziam parte dessa liga fossem punidos.
Com essa ideia é criada o Congresso de Viena, que funciona entre os anos de 1815 até 1914. Foi considerada uma reação dos Estados como forma de estabelecer uma restauração do poder e da soberania dos Estados. Era formado pela Aústria, Prússia, França e Russia, no continente. E Inglaterra, como potencia marítima. Ela foi capaz de garantir a paz com base no medo e no equilíbrio de poder. 

Após esse período de paz acontece a primeira guerra mundial onde a Inglaterra e a França se encontram incapaz de conter o desequilíbrio de forças na Europa, estourando assim uma guerra geral. Aparece então no cenário o ator americano, que por meio de uma política de reforma do sistema internacional como forma de solucionar o conflito e restabelecer o equilíbrio. 
Com o fim da primeira guerra, Wilson tenta criar a liga das nações após a primeira guerra mundial, que seria uma comunidade internacional de status. Porém, a entrada dos EUA na liga que o seu próprio presidente criou foi vetada pelo congresso. Isso se deve a política de oscilação de postura, em que em contexto de crise e ameaça no sistema internacional os EUA atuam com uma postura de reforma do mundo, buscando estabelecer o equilíbrio. Em contexto de paz, eles adotam uma política isolacionista, o que foi o caso do momento da criação da Liga das Nações. Pois, para eles as ameaças haviam sido eliminadas após o Tratado de Paris. 
Essas ameaças voltam no sistema com o surgimento do nazismo e do fascismo, trazendo um novo momento de insegurança, o qual resultou na segunda grande guerra.

Ao final dela foi instituída a criação da ONU e seu conselho de Segurança. Esse conselho tem poder de polícia e capacidade de reagir com armas, somados a um fator importante que era a participação dos EUA. Essa capacidade de reação e a participação americana foram resultados do reconhecimento do erro cometido pela Liga das Nações.

A ONU se torna uma comunidade de Estados soberanos, assim como também de povos e de indivíduos livres. Essa nova concepção de comunidade modifica o sistema internacional, pois coloca em contradição a soberania dos Estados e a liberdade dos indivíduos.
A opinião pública, por meio do fortalecimento da mídia passa a ter valor. Principalmente após os relatórios dos centros de concentração nazistas. A soma desses fatores com o aumento da importância do indivíduo como ator internacional fez com que fosse criada a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Essa afirmação dos direitos dos indivíduos proíbem os Estados de violar certos direitos, pois agora esses seriam regularizados por um órgão capaz de proteger os indivíduos. 
Esse direito de ter direitos só existe quando se é tutelado, ou seja, se houver pessoas armadas que lutem contra uma soberania armada para defender os indivíduos de terem direitos.
Isso foi afirmado pelos Acordos de Helsinki, que obrigavam os países de cumprir os direitos políticos, civis dos indivíduos que o compõem.

A ONU, instrumento que garantia esses direitos falha em cumprir sua função com os casos que aconteceram em Ruanda, Kosovo, Sri lanka. Kofi Anna, então secretario geral da ONU, escreveu o relatório de intervenção. Ele dá a responsabilidade aos Estados de reagir aos desrespeitos aos direitos humanos. Todos os meios necessários para proteger os civis, que não fossem terroristas.
No caso da Líbia, a OTAN estabelece uma zona aérea livre que serviria como uma força aérea dos rebeldes. E por meio de uma resolução a ONU decidiu que a única maneira de proteger os civis era por meio da derrubada do governo líbio. 

Países que se abstiveram na votação da intervenção:
China – por não querer abrir precedente, tendo as regiões, como a do Tibet, que buscam independência. 
Rússia –  por causa da região da Chechênia, pelos mesmos motivos chineses
Índia – se absteve por dois motivos. O primeiro foi a política de não alinhamento ativo, que já é uma tradição indiana dos movimentos dos não alinhados. O segundo motivo é o problema com a região da Caxemira, que se pondo a favor da invasão da OTAN à Líbia abriria precedentes.
Alemanha – foi o caso mais polêmico e controverso. Não foi uma questão consensual. O primeiro motivo foi o político. Era um momento próximo das eleições e a participação da Alemanha no conflito geraria uma reação impopular, fazendo com que o governo em poder viesse a cair. O segundo motivo que se discute é o fato do ministro ser inexperiente. 
Brasil – o caso do Brasil é paradoxal porque a PEB e a constituição se contrapõem. Na constituição afirma o respeito dos direitos humanos e da soberania, já o Itamaraty atua com base no livro guia em que não se deve alinha a política brasileira com ”os direitos humanos ocidentais, pois esses são uma ferramenta dos EUA para expandir sua influência internacional” . Essa ideia tenta fazer uma referencia a multipolaridade internacional, como se fosse do interesse nacional votar o contrário dos EUA. 
Postura tomada pelo Brasil desde o início do governo Lula, com tentativas de mudança no início do governo Dilma. Porém, após decisões como não intervir na Líbia, não receber a nobel iraniana e o comunicado à Síria, se contrasta com essa tentativa de mudança e com a constituição federal brasileira. Configurando-se mais como uma política de governo e não como uma política de Estado. 
